
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.345.799 - RS (2012/0199651-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ERALDO WAGNER 
ADVOGADOS : CRISTIANO WAGNER E OUTRO(S)
  KAREN OLIVEIRA WENDLIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
PROCURADOR : JAQUELINE MAGGIONI PIAZZA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. FUNDAMENTOS NÃO 
IMPUGNADOS. SÚMULA 182/STJ. REMISSÃO. ART. 14 DA LEI N. 
11.941/09. APLICABILIDADE À FAZENDA NACIONAL.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão impugnada. Incidência da Súmula 182 do 
Superior Tribunal de Justiça.
2. A Lei n. 11.941/09 remite os débitos com a Fazenda Nacional vencidos 
há cinco anos ou mais cujo valor total consolidado seja igual ou inferior a 
R$ 10.000,00 (dez mil reais), não se aplicando aos créditos pertencentes 
ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA.
3. Agravo regimental conhecido em parte e não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, conhecer em parte do agravo regimental e, nessa parte, negar-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro 
Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de dezembro de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.345.799 - RS (2012/0199651-6)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso especial.

O agravante aduz que o termo inicial da prescrição é a data do vencimento 

do tributo e que deve ser aplicada a remissão prevista no art. 14 da Lei n. 11.941/2009.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.345.799 - RS (2012/0199651-6)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Inicialmente, o recurso 

não merece ser conhecido na parte relacionada à prescrição, porquanto não 

impugnado o fundamento da ausência de prequestionamento (Súmulas 282 e 356 do 

STF), nem tampouco o da aplicação da Súmula 283/STF.

No mais, a Lei n. 11.941/09 remite os débitos com a Fazenda Nacional 

vencidos há cinco anos ou mais cujo valor total consolidado seja igual ou inferior a R$ 

10.000,00 (dez mil reais), não se aplicando aos créditos pertencentes ao Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA.

A propósito:

TRIBUTÁRIO. Recurso Especial representativo de controvérsia (art. 
543-C, § 1º, do CPC). ART. 14, DA LEI 11.941/09. REMISSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE PRONUNCIAMENTO DE OFÍCIO PELO 
MAGISTRADO. LIMITE DE R$ 10.000,00 CONSIDERADO POR SUJEITO 
PASSIVO, E NÃO POR DÉBITO ISOLADO.
1. A Lei 11.941/2008 remite os débitos para com a Fazenda Nacional 
vencidos há cinco anos ou mais cujo valor total consolidado seja igual ou 
inferior a 10 mil reais.
2. O valor-limite acima referido deve ser considerado por sujeito passivo, 
e separadamente apenas em relação à natureza dos créditos, nos termos 
dos incisos I a IV do art. 14. Traduzindo de forma didática, foram 
concedidas quatro remissões distintas que ficaram assim estabelecidas: 
2.1 Remissão para todos os débitos de um mesmo sujeito passivo, 
vencidos a cinco anos ou mais em 31 de dezembro de 2007, somente 
quando o somatório de todos atinja valor igual ou inferior a R$ 10.000,00, 
considerando-se apenas os débitos decorrentes das contribuições 
sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da 
Lei nº 8.212, de 1991, das contribuições instituídas a título de substituição 
e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras 
entidades e fundos, inscritos em Dívida Ativa da União no âmbito da 
PGFN;
2.2 Remissão para todos os débitos de um mesmo sujeito passivo, 
vencidos a cinco anos ou mais em 31 de dezembro de 2007, somente 
quando o somatório de todos atinja valor igual ou inferior a R$ 10.000,00, 
considerando-se apenas os débitos inscritos em Dívida Ativa da União, no 
âmbito da PGFN que não aqueles elencados em "2.1"; 2.3 Remissão para 
todos os débitos de um mesmo sujeito passivo, vencidos a cinco anos ou 
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mais em 31 de dezembro de 2007, somente quando o somatório de todos 
atinja valor igual ou inferior a R$ 10.000,00, considerando-se apenas os 
débitos decorrentes das contribuições sociais previstas nas alíneas "a", 
"b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 1991, das 
contribuições instituídas a título de substituição e das contribuições 
devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, 
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; 2.4 Remissão 
para todos os débitos de um mesmo sujeito passivo, vencidos a cinco 
anos ou mais em 31 de dezembro de 2007, somente quando o somatório 
de todos atinja valor igual ou inferior a R$ 10.000,00, considerando-se 
apenas os demais débitos administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil que não aqueles elencados em "2.3".
3. Não pode o magistrado, de ofício, pronunciar a remissão, analisando 
isoladamente o valor cobrado em uma Execução Fiscal, sem questionar a 
Fazenda sobre a existência de outros débitos que somados impediriam o 
contribuinte de gozar do benefício. Precedente: REsp. Nº 1.207.095 - MG, 
Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 18.11.2010.
4. Superado o precedente em sentido contrário REsp 1.179.872/MT, 
Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 22.6.2010.
5. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, 
do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008.
(REsp 1208935/AM, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/4/2011, DJe 2/5/2011)

DIREITO PÚBLICO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. EXECUÇÃO FISCAL. ARQUIVAMENTO. ART. 20 DA 
LEI N. 10.522/2002. IBAMA. AUTARQUIA FEDERAL. 
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL. INAPLICABILIDADE.
1. Ao apreciar o Recurso Especial 1.363.163/SP (Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, DJe 30/9/2013), interposto pelo Conselho Regional de 
Corretores de Imóveis do Estado de São Paulo - CRECI - 2ª Região, a 
Primeira Seção entendeu que a possibilidade de arquivamento do feito em 
razão do diminuto valor da execução a que alude o art. 20 da Lei n. 
10.522/2002 destina-se exclusivamente aos débitos inscritos como Dívida 
Ativa da União, pela Procuradoria da Fazenda Nacional ou por ela 
cobrados.
2. Naquela assentada, formou-se a compreensão de que o dispositivo em 
comento, efetivamente, não deixa dúvidas de que o comando nele 
inserido refere-se unicamente aos débitos inscritos na Dívida Ativa da 
União pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou por ela cobrados, 
de valor consolidado igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais).
3. Não se demonstra possível, portanto, aplicar-se, por analogia, o referido 
dispositivo legal às execuções fiscais que se vinculam a regramento 
específico, ainda que propostas por entidades de natureza autárquica 
federal, como no caso dos autos.
4. Desse modo, conclui-se que o disposto no art. 20 da Lei n. 10.522/2002 
não se aplica às execuções de créditos das autarquias federais cobrados 
pela Procuradoria-Geral Federal.
5. Recurso especial provido para determinar o prosseguimento da 
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execução fiscal. Acórdão submetido ao regime estatuído pelo art. 543-C 
do CPC e Resolução STJ 8/2008.
(REsp 1343591/MA, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 11/12/2013, DJe 18/12/2013)

Ante o exposto, conheço em parte do agravo regimental e nego-lhe 

provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0199651-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.345.799 / RS

Números Origem:  00135408320114040000  135408320114040000  200871000155692

PAUTA: 18/12/2014 JULGADO: 18/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ERALDO WAGNER
ADVOGADO : CRISTIANO WAGNER E OUTRO(S)
ADVOGADA : KAREN OLIVEIRA WENDLIN E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
PROCURADOR : JAQUELINE MAGGIONI PIAZZA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Taxas - Federais - Taxa de Fiscalização Ambiental

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ERALDO WAGNER
ADVOGADOS : CRISTIANO WAGNER E OUTRO(S)

KAREN OLIVEIRA WENDLIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
PROCURADOR : JAQUELINE MAGGIONI PIAZZA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do agravo regimental e, nessa parte, 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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